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OF GP Nº  /2018
Cuiabá-MT, de de 2018.


A Sua Excelência, o Senhor
VEREADOR JUSTINO MALHEIROS
Presidente da Câmara Municipal de Cuiabá
NESTA


Senhor Presidente,

Servimo-nos do presente para encaminhar a Vossa Excelência e Dignos Vereadores a Mensagem nº /2018 com a respectiva Proposta de Lei Complementar  que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A APLICAR REDUÇÃO NA ALÍQUOTA DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS – ITBI, PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIAE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ”, para a devida análise em caráter de urgência.

Sendo o que temos para o momento, apresentamos na oportunidade nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,


EMANUEL PINHEIRO
Prefeito Municipal



MENSAGEM Nº /2018

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Faço chegar a essa respeitável Casa Legislativa, para a devida apreciação e deliberação, o Projeto de Lei Complementar que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A APLICAR REDUÇÃO NA ALÍQUOTA DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS – ITB, PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIAE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Considerando os princípios insculpidos na redação do artigo 6º da Magna Carta, alterado pela Emenda Constitucional nº 26 de 14 de fevereiro de 2000, no que diz respeito ao direito social da moradia; 

Considerando o estabelecido no inciso XXIII, do artigo 5º, da Constituição Federal da República de 1988, em que a propriedade cumprirá sua função social; 

Considerando ainda que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, conforme o enunciado do artigo 182, § 2º, da Constituição; Considerando a Lei 10.257/01 (Estatuto das Cidades), a Lei Federal nº 11.977/2009, e a Medida Provisória 2.220/01, e seus instrumentos de gestão democrática da cidade e de legalização da posse, através da usucapião urbana e da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia; 

Considerando a Resolução 369/06 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a qual possibilita a legalização de ocupações consolidadas através de Plano de Regularização Fundiária Sustentável; 

Considerando, agora, sobretudo, a Lei Federal nº 13.465, de 11 de Julho de 2017 e Decreto nº 9.310, de 15 de Março de 2018, que institui as normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana e estabelece os procedimentos para a avaliação e a alienação dos imóveis da União, instrumento catalizador e propício ao Termo de Cooperação.

Considerando a responsabilidade do município em promover a Reforma Urbana; Considerando a competência dos Municípios na promoção de programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

Considerando a Lei Orgânica do Município de Cuiabá, o qual aponta a necessidade de implantar mecanismos que garantam a inclusão social através de programas de habitação de interesse social e de regularização fundiária; 

Considerando o passivo sócio ambiental e habitacional do município, estimado em trinta mil moradias localizadas em assentamentos urbanos precários irregulares; 

Considerando que a Prefeitura Municipal possui, vinculada à Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária - SMHARF, cuja atribuição é a efetiva implementação de políticas públicas, discutidas com a comunidade, visando legalizar as Áreas de Interesse Social, com gravame no Plano Diretor, as quais possuem ocupações consolidadas; 

Considerando que o presente projeto de lei, quando aprovado, será um instrumento eficaz para o planejamento urbano, garantindo o direito à cidade sustentável, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, para as presentes e futuras gerações.

Por fim, é sob essa ótica de interesse social e máxima da garantia Constitucional, que se justifica a redução ora concedia, pois, não há que se falar em ofensa à Lei Complementar Nº 101, de 4 de maio de 2000, haja vista, sob a égide da Lei nº 13.465/2017, tal desiderato tem por finalidade regulamentar situações consolidadas no tempo, que, em razão da inercia do Poder Público, retira do administrado a condição de cidadão, posto que, não o integraliza no conceito de cidade.

Assim, a Política Municipal de Regularização Fundiária de Sustentável de Cuiabá se insere em um cenário que garanta a regularização fundiária e vise contemplar os cidadãos de baixa renda, objetivando a melhoria da qualidade de vida e o progresso dos indicadores sociais do município, sobretudo nos quesitos saúde, segurança e meio-ambiente, o que beneficiará a todos os cidadãos que aqui vivem.

Respaldado pela aprovação unânime de lideranças representando entidades, associações de bairro, Poder Público Municipal, além das comunidades residentes nas ocupações irregulares e demais participantes, é que encaminhamos a presente proposta de alteração legislativa.

		       Na expectativa do pleno acolhimento por essa edilidade, guardiã dos mais nobres interesses do povo cuiabano, aguardo a aprovação da presente propositura, e aproveito da oportunidade para reiterar o meu testemunho de apreço e respeito.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT,  de de 2018.


EMANUEL PINHEIRO
Prefeito Municipal








PROPOSTA DE LEI COMPLEMENTAR N°              DE DEDE 2018.



AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A APLICAR REDUÇÃO NA ALÍQUOTA DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS – ITBIPARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Prefeito do Município de Cuiabá: Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

	Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, para fins de regularização fundiária, autorizado a aplicar redução na alíquota do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, dos bens imóveis adquiridos da Companhia de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso – COHAB-MT e que fazem parte do Termo De Cooperação Nº 001/SMHARF/PMC/2018.

	Art. 2º  Aalíquota do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI a ser aplicada nas hipóteses descritas no artigo 1º da presente Lei Complementar será de 0,01%(zero virgula zero um por cento).

	Art. 3º A redução de alíquota prevista na presente Lei Complementar, será aplicada apenas quando da primeira transferência de propriedade do imóvel, para o beneficiário da carta de adjudicação ou título expedido, restando que, nas transferências subsequentes, a cobrança ocorrerá pelo valor integral do tributo nos moldes da Lei Complementar nº 043, de 23 de dezembro de 1997 – Código Tributário Municipal.

	Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

	Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, de  de 2018.

EMANUEL PINHEIRO
Prefeito Municipal
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